
 

   LEI Nº 907/08 
 
 

“ AUTORIZA O MUNICÍPIO DE DIVISA NOVA A DOAR O IMÓVEL 
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 
 
 

    O povo de Município de Divisa Nova, Estado de Minas Gerais, por 
seus representantes na Câmara Municipal aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei: 

 
Art. 1º - Fica o Município de Divisa Nova autorizado a doar à empresa 

LEJOHN CONFECÇÕES LTDA, empresa portadora do CNPJ nº 10.322.603/0001-63, 
estabelecida nesta cidade, na Rua Santa Catarina, 235B, Bairro Vila do Arco, cujo objeto 
social é a confecção de peças de vestuário, o imóvel pertencente ao patrimônio público, 
com área de 1.512,85M2, com as seguintes delimitações, na forma do croqui anexo: 
frente para a Rua Pernambuco, lado direito Igreja Santos Reis e patrimônio público 
municipal, fundos para a Rua Santa Catarina e lado esquerdo para a Rua Orlando José 
Vieira.  

 
Art. 2º - O imóvel de que trata o artigo 1º desta Lei, será destinado 

obrigatoriamente à construção de um prédio para instalação de confecção, nos termos do 
objeto social da referida empresa. 

 
 Art. 3º - A presente doação será efetivada através de escritura 

pública de doação cujo ônus será da empresa donatária e deverá conter obrigatoriamente 
as seguintes cláusulas: 

 
I – A utilização do imóvel deverá ser exclusiva para os fins previstos 

nesta lei; 
II – Fixe o prazo de 12 (doze) meses contados da lavratura da 

escritura pública para cumprimento dos encargos previstos nesta Lei; 
 
III – Estabeleça a reintegração do imóvel ao patrimônio municipal, 

incluindo as benfeitorias realizadas, em caso de descumprimento de quaisquer 
disposições constantes desta lei, inclusive cessação das atividades da empresa 
donatária; 

 
IV – Será gravada com ônus da inalienabilidade e impenhorabilidade; 

e incomunicabilidade; 
 
V – O Poder Executivo Municipal poderá fazer constar outras 

cláusulas e condições que julgar conveniente com o fim de resguardar o interesse público. 
 
Parágrafo Único - Em caso de mudança na razão social da empresa 

em decorrência de alienação, cessão, fusão e incorporação, a transferência do imóvel 
deverá ter anuência expressa do doador no ato da transferência, após comprovada a 



manutenção das atividades no mesmo local e com o mesmo objeto social, mantendo-se 
integralmente todas as cláusulas e condições estabelecidas nesta lei. 

 
Art. 4º - Os encargos estabelecidos no artigo 3º desta lei perdurarão 

pelo prazo de  02 (dois) anos consecutivos de plena  atividade empresarial,  após o qual 
se extinguirão.  

 
Parágrafo único – Caberá a empresa donatária, com a aquiescência 

do doador, providenciar a exclusão de tais encargos junto ao Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca. 

 
Art. 5º -  A empresa donatária deverá, no prazo de 120 (cento e vinte) 

dias a partir da sanção desta lei, providenciar a lavratura da escritura pública e registro do 
imóvel junto ao Cartório de Registro de Imóveis da Comarca, comprovando tais 
providências mediante a juntada de cópia da escritura e respectivo registro junto à 
Secretaria do Município. 

  
    Art. 6º - A titulo de incentivo, fica o Município de Divisa Nova 
autorizado a fazer serviços de terraplanagem para início das obras da empresa donatária, 
de acordo com as possibilidades financeiras. 
 
    Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
   Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento e a execução 
da presente Lei pertencer, que a cumpra e a faça cumprir, tão inteiramente como 
nela se contém. 

 
Divisa Nova, 16 de dezembro de 2008. 

 

 
  
     ANTONIO CESAR SIQUEIRA 
      Prefeito Municipal 
  
 


